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Secretaria Municipal de Governo



DECRETO N. 12.243, de 23, de outubro de 2013.
APROVA O REGIMENTO INTERNO DO PROGRAMA ORÇAMENTO NO BAIRRO DO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IV do art. 74, da Lei Orgânica do Município,

DECRETA:

Art. 1º Fica aprovado o Regimento Interno do Programa Orçamento no Bairro do Município de Florianópolis, parte integrante deste Decreto.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 15 de outubro de 2013.
Florianópolis, aos 23 de outubro de 2013.

CESAR SOUZA JUNIOR

PREFEITO MUNICIPAL 

JULIO CESAR MARCELLINO JR.

PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO

ERON GIORDANI 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA CASA CIVIL
REGIMENTO INTERNO DO PROGRAMA “ORÇAMENTO NO BAIRRO”

Título I

Capítulo I

Da Definição, dos Princípios e dos Objetivos
Art. 1º O Programa “Orçamento no Bairro” é uma ferramenta de participação cidadã e tem por finalidade a promoção de uma administração participativa, a formação de uma consciência governamental na população e a eleição pela população das obras prioritárias.

Art. 2º São princípios do Programa “Orçamento no Bairro”:

I – Promoção da participação cidadã na Administração Pública;

II – Respeito à coletividade; e
III – Incentivo a formação da consciência cidadã.

Art. 3º São objetivos do Programa “Orçamento no Bairro”:

I – proporcionar ao cidadão a eleição das obras prioritárias para sua região e para a Cidade;

II – propiciar ao cidadão influenciar nas decisões da Administração Pública;

III – oportunizar a manifestação das prioridades para o bairro e para a cidade pela população;

IV – qualificar e formar lideranças para a participação nas decisões da Administração Pública;

V – promover e incentivar a participação da sociedade na Administração Pública; e
VI – instituir ferramentas de acompanhamento e controle dos gastos públicos.

Capítulo II

Das Regiões e Microrregiões
Art. 4º Para a realização do Programa “Orçamento no Bairro”, dividiu-se a Cidade em seis regiões e trinta microrregiões. Estas regiões serão a referência para a alocação das demandas, participação popular e realização das eleições para escolha das obras.

Parágrafo único. As regiões e microrregiões de que trata o caput deste artigo estão assim constituídas:

I – Região Continental:

a)
Microrregião 1: Coqueiros, Bom Abrigo, Itaguaçu e Abraão;

b)
Microrregião 2: Estreito, Canto, Balneário e Capoeiras;

c)
Microrregião 3: Jardim Atlântico e Coloninha;

d)
Microrregião 4: Monte Cristo, Chico Mendes, Nossa Senhora da Glória, Novo Horizonte, Panorama, Promorar, Sta Terezinha I e II e Nova Esperança; e
e)
Microrregião 5: Vila Aparecida I e II, Arranha Céu, Nova Jerusalém, Maclaren e Morro da Caixa I e II. 

II – Região Maciço do Morro da Cruz:

a)
Microrregião 6: José Mendes, Mocotó, Morro da Queimada e Jagatá (R.P.P.N Menino Deus até a Rua Jerônimo José Dias, 714);

b)
Microrregião 7: Mont Serrat, Tico-Tico, Mariquinha, Nova Descoberta, Santa Clara e Boiteaux (R.P.P.N Menino Deus até a Rua Prof. Anacleto Damiani, originando deste logradouro uma linha seca, reta e contínua até o topo do morro);

c)
Microrregião 8: Ângelo Laporta, Conseban, Morro do Céu, Morro da Cruz, Nova Palestina e Morro do 25 (Rua Irmão Joaquim até a Rua Antonio Eleuterio Vieira);

d)
Microrregião 9: Vila Santa Vitória, Morro do Horácio e Morro da Penitenciária; e
e)
Microrregião 10: Vila Operária, Alto da Caieira e Serrinha I e II.

III – Região Central:

a)
Microrregião 11: Centro;

b)
Microrregião 12: Agronômica e Trindade;

c)
Microrregião 13: Itacorubi e João Paulo;

d)
Microrregião 14: Saco Grande e Monte Verde;

e)
Microrregião 15: Córrego Grande, Parque São Jorge e Santa Mônica; e
f)
Microrregião 16: Saco dos Limões, Pantanal, Carvoeira e Boa Vista.

IV – Região Norte:

a)
Microrregião 17: Cacupé, Sambaqui, Barra do Sambaqui, Santo Antônio de Lisboa e Recanto dos Açores;

b)
Microrregião 18: Ratones, Canto do Moreira, Jurerê Tradicional, Jurerê Internacional, Praia do Forte, Daniela, Canto do Lamim e Vargem de Fora;

c)
Microrregião 19: Canasvieiras, Vargem Grande e Vargem Pequena;

d)
Microrregião 20: Cachoeira do Bom Jesus, Vargem do Bom Jesus, Pontas das Canas, Lagoinha do Norte e Praia Brava;

e)
Microrregião 21: Capivari, Ingleses Norte e Ingleses Centro (até a Est. Dom João Becker, nº 783); e
f)
Microrregião 22: Santinho e Ingleses Sul (a partir da Est. Dom João Becker, nº 783).

V – Região Leste:

a)
Microrregião 23: São João do Rio Vermelho, Múquen e Moçambique;

b)
Microrregião 24: Barra da Lagoa, Fortaleza e Praia Mole;

c)
Microrregião 25: Lagoa da Conceição, Canto da Lagoa, Canto dos Araçás, Porto da Lagoa, Dunas da Lagoa, Retiro e Praia da Joaquina;

d)
Microrregião 26: Campeche Norte e Morro do Lampião (até a Av. Pequeno Príncipe, lado direito, sentido bairro-centro), Rio Tavares, Pedrita e Lagoa Pequena; e
e)
Microrregião 27: Campeche Central e Campeche Leste (a partir da Av. Pequeno Príncipe, lado esquerdo, sentido bairro-centro), Campeche Sul, Moenda, Autódromo, Morro das Pedras, Lavouras e Fazenda Cordeiro.

VI – Região Sul:

a)
Microrregião 28: Costeira do Pirajubaé, Carianos, Ressacada, Valerim e Sertão da Caeira (até a Rod. Francisco Magno Vieira, nº 2954, “Trevo Campeche/Rio Tavares”);

b)
Microrregião 29: Tapera, Campus, Morro do Peralta, Pedregal, Alto Ribeirão Leste, Alto Ribeirão Oeste, Ribeirão da Ilha, Costeira do Ribeirão, Caicanga, Tapera do Ribeirão, Caeira da Barra do Sul e Naufragados; e
c)
Microrregião 30: Sertão do Peri, Armação, Matadeiro, Pântano do Sul, Açores, Rio das Pacas e Saquinho.

Capitulo III

Da Composição do Programa “Orçamento No Bairro”
Art. 5º Compõem o Programa “Orçamento no Bairro”:

I - Comitê Gestor da Prefeitura Municipal de Florianópolis;

II - Coordenação do Programa “Orçamento no Bairro”;

III - Câmara Técnica;

IV - Secretarias Municipais;

V - Comissões de Fiscalização de Obras; e
VI - Assembleias.

Seção I

Componentes da Administração Pública

Art. 6º Os componentes da Administração Pública serão os órgãos internos do Executivo Municipal que participam do processo da discussão orçamentária e da gestão do Programa “Orçamento no Bairro”.

Art. 7º O Comitê Gestor da Prefeitura de Florianópolis definirá anualmente o valor a ser destinado para o Programa “Orçamento no Bairro”.

Parágrafo único. No início de cada ciclo será apresentado o valor para atender duas obras por microrregião e uma obra para a Região.

Art. 8º A Coordenação do Programa “Orçamento no Bairro” (CONB) será a instância administrativa do Programa “Orçamento no Bairro”, responsável pela realização e viabilização da iniciativa, coordenação da Câmara Técnica e a mobilização comunitária.

§1º A CONB elaborará a metodologia e sistematizará o ciclo anual do ONB.

§2º A CONB será responsável por providenciar a estrutura de divulgação e mobilização para as reuniões preparatórias, assembleias microrregionais e o voto em urna, com o apoio dos demais órgãos municipais.

Art. 9º A Câmara de Análise Técnica será constituída pelos representantes dos órgãos municipais responsáveis pela análise técnica, jurídica e financeira das demandas inscritas durante o prazo de inscrição de obras. 

Art. 10. As Secretarias serão responsáveis por indicar representantes para a Câmara Técnica e pela realização das obras eleitas através do Programa “Orçamento no Bairro”.

Seção II

Componentes Institucionais do Programa “Orçamento no Bairro”

Art. 11. Serão as instâncias, encarregadas de realizar e viabilizar a participação popular no Programa “Orçamento no Bairro”, visto que possuem caráter informativo e deliberativo, gerenciando as atribuições e competências nas estratégias de levantamento, hierarquização, eleição e execução das demandas.

Parágrafo único. As instâncias de participação são abertas a todos os cidadãos, tendo as seguintes funções:

I - informação;

II - deliberação; e
III - fiscalização.

Art. 12. As Assembleias regionais e microrregionais serão incumbidas de:

I – Apresentar e defender as demandas inscritas no ONB para a microrregião;

II – Eleger entre as obras inscritas no ONB;

III - Apresentar metodologia do ciclo e organizar a mobilização; e
IV – Realizar em cada Microrregião a eleição dos representantes do Conselho da Cidade.

Art. 13. As Comissões de Fiscalização de Obras serão responsáveis pelo monitoramento das obras eleitas no Programa “Orçamento no Bairro”, a elaboração dos projetos, licitações e execução das obras do ciclo do Programa “Orçamento no Bairro”.

 § 1º Será eleita uma comissão por Região, formada por duas lideranças locais de cada microrregião. Estas serão eleitas nas Assembleias Microrregionais por aclamação. 

 § 2º As Comissões de Fiscalização de Obras serão responsáveis por acompanhar, fiscalizar e manter informado a Coordenação do Orçamento participativo e ao Prefeito sobre qualquer eventual problema ou inadequação no desenvolvimento das obras.

Capítulo IV

Ciclo do Programa “Orçamento No Bairro”
Art. 14. O Ciclo do Programa “Orçamento no Bairro” prevê o processo de inscrição, eleição, execução e monitoramento de duas obras microrregionais, uma obra regional e uma obra para a Cidade.

Art. 15. O Programa “Orçamento no Bairro” será composto das seguintes etapas:

I – Assembleia Geral do Programa “Orçamento no Bairro”;

II - Inscrições das demandas;

III - Análise técnica;

IV - Primeiro turno - Assembleias Públicas;

V - Segundo turno – Dia do voto em urna; e
VI – Eleição dos Conselheiros para o Conselho da Cidade.

Seção I

Assembleia Geral do Programa “Orçamento no Bairro”

Art. 16. Será realizada uma reunião aberta à população em geral que marcará o inicio do Programa “Orçamento no Bairro” por meio do lançamento do Edital de abertura de prazo para inscrição das obras no mesmo dia. 

§ 1º Nesta Assembleia será apresentado o Ciclo do Programa “Orçamento no Bairro”, e será explicado como funcionará, apresentando-se a divisão da Cidade em regiões e microrregiões.  

§ 2º Também será divulgado o cronograma de realização das Assembleias Microrregionais e Regionais, além dos canais de comunicação com a Coordenação do Programa “Orçamento no Bairro”.

Seção II

Inscrição de Demandas

Art. 17. Através da publicação em Edital será aberto o prazo para as inscrições das obras que irão para análise técnica. Qualquer cidadão poderá inscrever, por meio do formulário padrão, uma obra para a Microrregião, uma para a Região e uma para a Cidade.

§ 1º As demandas sugeridas no Programa da Prefeitura Municipal, "Prefeitura nos Bairros", irão automaticamente para análise na Câmara de Análise Técnica.

Seção III

Análise Técnica

Art. 18. A Câmara de Análise Técnica tem como atribuição, realizar a análise da viabilidade técnica, jurídica e financeira das obras inscritas de acordo com os parâmetros estabelecidos pela Prefeitura.

Art. 19. A Câmara Técnica deverá iniciar os trabalhos no primeiro dia útil após a finalização do prazo para inscrição das demandas para o Programa “Orçamento no Bairro” e finalizar seus trabalhos até o último dia útil do mês de janeiro de 2014.

§ 1º A Câmara Técnica deve entregar um relatório das obras viáveis e inviáveis, separados por microrregião e região.

§ 2º A avaliação técnica apontará os pré-requisitos técnicos e jurídicos para a execução da obra atendendo a legislação vigente.

§ 3º A viabilidade financeira indicará previamente o valor da obra, estabelecendo as condições para sua execução.

§ 4º Após avaliação técnica, será feita a composição das demandas, bem como readequação dos projetos, que serão incluídos na votação.

Seção IV

Divulgação das obras que irão participar das eleições 
do Programa “Orçamento no Bairro”

Art. 20. Deverão ser divulgadas, através de todos os meios disponíveis, a lista de obras pré-qualificadas por microrregião, região e obras para a Cidade.

Seção V

Assembleias Microrregionais (Primeiro Turno)
Art. 21. As obras pré-qualificadas na fase de análise técnica, depois de divulgadas, serão encaminhadas para eleição no primeiro turno de votação por microrregião. 
§ 1º A votação será em urna e cada cidadão, com titulo de eleitor, poderá votar uma única vez, em uma única microrregião. 

§ 2º A votação será feita elegendo uma obra em uma lista contendo as obras pré-qualificadas para aquela microrregião.

§ 3º Somente poderá ser defendida e votada nas Assembleias microrregionais as obras contidas nas listas das obras qualificadas pela análise técnica.

§ 4º Nas assembleias microrregionais serão eleitas: uma obra para a microrregião e indicadas até cinco obras da microrregião para o voto em urna no segundo turno.

§ 5º O Cronograma das assembleias municipais deverá ser divulgado previamente pela Coordenação do ONB, ficando reservada a prerrogativa de alterar o cronograma das assembleias microrregionais se houver necessidade justificável.

Seção IV

Dia de votação em urna

Art. 22. O segundo turno da eleição das obras que serão realizadas por meio do Programa “Orçamento no Bairro” dar−se−á através do voto em urna nos respectivos locais de votação. 

Parágrafo Único. Todos os eleitores que comprovadamente votarem no Município de Florianópolis terão o direito de votar uma única vez em cada uma das demandas microrregionais, regionais e da cidade.

Seção VI

Eleição dos Conselheiros para o Conselho da Cidade

Art. 23. Nas assembleias microrregionais serão eleitos os membros do Conselho da Cidade de Florianópolis entre os inscritos na Assembleia e presentes.

§ 1º Será eleito um conselheiro titular e um conselheiro suplente por microrregião na primeira rodada, com mandato de um ano, permitida a reeleição.

§ 2º Os conselheiros serão eleitos por aclamação.

Capítulo V
Disposições Finais
Art. 24. As impugnações em relação às votações deverão ser apresentadas antes dos processos serem apreciados.

Art. 25. Os casos omissos neste Regimento Interno serão resolvidos pela Coordenação do Orçamento Participativo.

Art. 26. Este Regimento entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis, aos 23 de outubro de 2013.

CESAR SOUZA JUNIOR

PREFEITO MUNICIPAL

JULIO CESAR MARCELLINO JR

PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO

ERON GIORDANI

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA CASA CIVIL
E D I T A L N. 001/GAPRE/2013

O MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS/SC, por intermédio do Gabinete do Prefeito, torna público o período de inscrição de demandas para o Orçamento no Bairro 2013/2014, conforme Regimento Interno do Orçamento no Bairro 2013/2014, aprovado pelo Decreto n. 12.223, de 15 de outubro de 2013.
1. O presente instrumento convocatório tem por finalidade estabelecer o período para realização das inscrições das demandas para o Orçamento no Bairro 2013/2014, conforme art. 17 do Regimento Interno do Programa Orçamento no Bairro.

2. O período de inscrições inicia-se às 20h do dia 15 de outubro de 2013, e encerra-se às 17h do dia 30 de novembro de 2013.
3. As inscrições deverão ser realizadas através do endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de Florianópolis – www.pmf.sc.gov.br ou do preenchimento de formulário próprio no Pró-Cidadão e Intendências, nos seguintes endereços:

Pró-Cidadão: Rua Tenente Silveira, n. 60, Centro, fone (48) 3251-6400 
Intendências:

Intendência do Pântano do Sul 

Rodovia Francisco Tomás dos Santos, n. 3150 

Bairro Armação do Pântano do Sul

Ponto de referência: Parque Municipal da Lagoa do Peri 

Intendência de Ratones 

Estrada Intendente Antônio Damasco
Bairro Ratones

Ponto de referência: ao lado da Escola Mâncio Costa

Intendência dos Ingleses 

Rua Três Marias

Ponto de referência: Colégio Herondina Zeferino 

Bairro dos Ingleses 

Intendência de São João do Rio Vermelho 

Rodovia João Gualberto Soares, n. 6517

Bairro São João do Rio Vermelho

Ponto de referência: ao lado da Unidade de Saúde

Intendência do Ribeirão da Ilha 

Rua Baldicero Filomeno, n. 7555

Bairro Ribeirão da Ilha

Ponto de referência: restaurante Ostra Damos 

Intendência da Barra da Lagoa 

Avenida Cidade de Córdoba, s/n

Bairro Barra da Lagoa

Ponto de referência: ao lado da creche da Prefeitura

Intendência do Campeche 

Avenida Pequeno Príncipe, n. 2965

Bairro Campeche

Ponto de referência: ao lado da escola municipal

Intendência de Canasvieiras 

Rua Vasco Godin de Oliveira – prédio da COMCAP 
Bairro Canasvieiras

Ponto de referência: atrás do campo de futebol do bairro

Intendência de Cachoeira do Bom Jesus
Rua Leonel Pereira

Bairro Cachoeira do Bom Jesus 

Ponto de referência: Atrás do Posto de Saúde

Intendência da Lagoa 

Rua Crisógono Vieira da Cruz, s/n

Bairro Lagoa da Conceição

Ponto de referência: 10ª Delegacia de Policia Civil

Intendência de Santo Antônio de Lisboa
Rodovia SC 401, Km 10
Bairro Santo Antônio de Lisboa

Ponto de referência: entre o Colégio Cruz e Souza e o Fórum 

4. Os demais requisitos para inscrição, eleição e execução das demandas estão previstos no Regimento Interno do Orçamento no Bairro 2013/2014, aprovado pelo Decreto n. 12.243, de 23 de outubro de 2013.

Florianópolis, aos 23 de outubro de 2013.

CESAR SOUZA JUNIOR

PREFEITO MUNICIPAL

JULIO CESAR MARCELLINO JR.

PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO

ERON GIORDANI

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA CASA CIVIL
_________________________________________________________________________________

Visite nosso site: www.pmf.sc.gov.br – e-mail: gabinete@pmf.sc.gov.br
Fones: (48) 3251.6066 e Fax: (48) 3251.6062

